MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.973203/2020-64

ACORDAO 1301-008.318 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 15 de julho de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE EMPRESA BRASILEIRA DE LOGISTICA EM MOBILIDADE E GESTAO LTDA.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2015

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF).
MOMENTO DA RETENCAO. EFETIVO PAGAMENTO. PERIODOS DE
APURACAO DISTINTOS. COMPOSICAO DO SALDO DO ANO ANTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE.

A retengdo do IRRF perfectibiliza-se no momento da liquidagao financeira
(pagamento ou crédito). Faturas emitidas no final de um ano-calendario,
mas pagas no exercicio seguinte, geram direito creditério vinculado
exclusivamente ao ano da efetiva retencao.

Em respeito a autonomia dos periodos de apuragdo, é vedada a
apropriacdo dessas parcelas para compor saldo negativo de ano anterior,

@)
@)
<
(@)
]
<
>
O
|_
Z
L
=
=)
@)
@)
(@)

ainda que a receita correspondente tenha sido nele tributada pelo regime
de competéncia. O ordenamento ndo autoriza a constituicdo de conta-
corrente intertemporal de retengdes.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

Assinado Digitalmente

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA — Relator

Assinado Digitalmente
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2015
			 
				 SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF). MOMENTO DA RETENÇÃO. EFETIVO PAGAMENTO. PERÍODOS DE APURAÇÃO DISTINTOS. COMPOSIÇÃO DO SALDO DO ANO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
				 A retenção do IRRF perfectibiliza-se no momento da liquidação financeira (pagamento ou crédito). Faturas emitidas no final de um ano-calendário, mas pagas no exercício seguinte, geram direito creditório vinculado exclusivamente ao ano da efetiva retenção.
				 Em respeito à autonomia dos períodos de apuração, é vedada a apropriação dessas parcelas para compor saldo negativo de ano anterior, ainda que a receita correspondente tenha sido nele tributada pelo regime de competência. O ordenamento não autoriza a constituição de conta-corrente intertemporal de retenções.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 RAFAEL TARANTO MALHEIROS - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro Baptista, Jose Eduardo Dornelas Souza, Eduarda Lacerda Kanieski, Rafael Taranto Malheiros (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Iagaro Jung Martins.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão nº 108-044.962, proferido pela 22ª TURMA/DRJ08 que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a Manifestação, para reconhecer direito creditório remanescente no valor de R$ 184.547,20 (cento e oitenta e quatro mil quinhentos e quarenta e sete reais e vinte centavos), além do já admitido no Despacho Decisório.
		 Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento de primeira instância, a seguir transcrito:
		 Relatório
		 O presente processo trata de manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório com número de rastreamento 2963074, emitido eletronicamente em 06/11/2020, referente ao crédito demonstrado no PER/DCOMP nº 16847.54051.161018.1.2.02-6905.
		 /
		 /
		 O detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento intitulado Despacho Decisório - Análise de Crédito.
		 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
		 Tendo tomado ciência da decisão proferida em 18 de janeiro de 2021 (e-fls. 427), a contribuinte, irresignada, apresentou sua Manifestação de Inconformidade (e-fls. 6 a 24) em 9 de fevereiro de 2021 (e-fls. 3), expondo, em síntese, o seguinte:
		 1) De acordo com a interessada:
		 (...)
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		 (...)
		 É o relatório.
		 Naquela oportunidade, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 julgou procedente em parte a Manifestação apresentada, conforme sintetizado pela seguinte ementa:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 Ano-calendário: 2015
		 PEDIDO ELETRÔNICO DE RESTITUIÇÃO, RESSARCIMENTO OU REEMBOLSO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. SALDO NEGATIVO. IRRF.
		 A retenção do imposto de renda é demonstrada, em princípio, com a apresentação do comprovante de rendimentos emitido pela fonte pagadora, segundo a legislação de regência. Alternativamente, a DIRF poderá ser utilizada na comprovação.
		 Em vista da vigência da Súmula Vinculante CARF nº 143, o contribuinte poderá comprovar a retenção por outros meios. Assim, é possível que se demonstre tais fatos mediante a apresentação das notas fiscais, dos extratos bancários, dos lançamentos contábeis e de quaisquer outros documentos que, ao gerarem um conjunto probatório, comprovem as operações então realizadas.
		 PEDIDO ELETRÔNICO DE RESTITUIÇÃO, RESSARCIMENTO OU REEMBOLSO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. DIREITO CREDITÓRIO PARCIALMENTE RECONHECIDO.
		 Reconhecido em parte o crédito utilizado em PER/DCOMP, homologa-se a compensação em litígio até o limite do crédito ora reconhecido, e defere-se o pedido de restituição até o limite do crédito reconhecido, subtraído das parcelas deste mesmo crédito utilizado em compensação.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 A interessada teve ciência da decisão na data de 18/12/2024 (e-fls. 518) e apresentou recurso voluntário em 17/01/2025 (e-fls. 520/521), portanto, tempestivamente, onde apresenta seus argumentos. Na sequência, o processo foi distribuído a este Conselheiro, e incluído na pauta para ser julgado.
	
	 
		 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
		 O recurso apresentado é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de admissibilidade, portanto, dele conheço.
		 Análise do Recurso Voluntário
		 Como relatado, trata-se de Recurso Voluntário interposto por EMPRESA BRASILEIRA DE LOGISTICA EM MOBILIDADE E GESTÃO LTDA. contra Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ) que julgou parcialmente procedente a Manifestação de Inconformidade.
		 O litígio tem origem em Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP), por meio do qual o contribuinte pleiteou o reconhecimento de saldo negativo de IRPJ referente ao ano-calendário de 2015, no valor original de R$ 280.292,32.
		 O Despacho Decisório (fls. 419 a 424) homologou parcialmente a compensação, validando apenas o montante de R$ 54.200,08. O indeferimento do saldo remanescente decorreu de uma glosa parcial de R$ 1.233,82 referente ao IAMSPE e da glosa total de R$ 224.858,42 referente ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP (HC), sob o fundamento de que as retenções desta última fonte pagadora não haviam sido comprovadas por ausência de declaração em DIRF.
		 A empresa apresentou Manifestação de Inconformidade, acostando documentação probatória, incluindo Escrituração Contábil Fiscal (ECF), Notas Fiscais e extratos bancários (fls. 47 a 417).
		 A DRJ, mediante o Acórdão nº 108-044.962 (fls. 473 a 509), aplicando a Súmula CARF nº 143, reconheceu o direito creditório adicional de R$ 184.547,20, perfazendo R$ 238.747,28 confirmados. Contudo, a DRJ manteve a glosa da diferença de R$ 41.545,04, sob a justificativa de que a planilha do contribuinte contemplava parcelas de IRRF correspondentes a outros períodos de apuração distintos do ano-calendário 2015.
		 Em seu Recurso Voluntário (fls. 522 a 525), a recorrente pugna pelo reconhecimento da integralidade do crédito pleiteado, invocando o princípio da verdade material e reiterando que as provas dos autos demonstram a efetiva ocorrência das retenções e o seu direito à compensação total. Porém, não se insurge especificamente contra a glosa atinente ao IAMSPE (R$ 1.233,82).
		 Passo à análise de suas alegações.
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 Registre-se, inicialmente, a exata extensão da lide. O valor original não homologado pelo Despacho Decisório e mantido pela DRJ totalizava R$ 41.545,04. Desse montante, R$ 1.233,82 referem-se à glosa da fonte pagadora IAMSPE, contra a qual a recorrente não apresentou qualquer impugnação específica em seu Recurso Voluntário. Operou-se, portanto, a preclusão sobre a matéria, de modo que tal montante tornou-se incontroverso, não compondo a lide recursal.
		 Assim, a controvérsia que remanesce cinge-se à glosa de R$ 40.311,22, referente às retenções de IRRF destacadas nas Notas Fiscais nº 428 e nº 434 emitidas contra o Hospital das Clínicas.
		 Sobre as retenções efetuadas pelo Hospital das Clínicas, a DRJ validou-as parcialmente, confeccionando a sua própria planilha de apuração, denominada Controle de IRRF AC 2015 (fls. 502/503). Confira-se:
		 A seguir, reproduzo planilha contendo a consolidação da análise dos documentos apresentados pela manifestante em anexo a sua peça de defesa:
		 /
		 Embora, à primeira vista, a DRJ pareça ter se omitido quanto aos motivos dessa exclusão específica, a leitura do tópico subsequente no Acórdão, Da utilização de parcelas de IRRF ou CSRF em período diferente daquele em que ocorreram as retenções, revela o fundamento da glosa. A autoridade julgadora indeferiu o crédito por entender que ele decorreria de retenções pertinentes a um período de apuração distinto do ano-calendário de 2015.
		 A premissa adotada pela fiscalização encontra amparo fático na própria planilha de controle financeiro elaborada pela recorrente (fl. 417). Faço um recorte na referida planilha das informações correspondentes às duas Notas fiscais em discussão:
		 /
		 O documento de controle interno evidencia que, a despeito de as Notas Fiscais nº 428 e nº 434 terem sido emitidas no final de 2015 (em 18/11/2015 e 21/12/2015, respectivamente), a liquidação financeira dessas faturas ocorreu tão somente no exercício seguinte, nas datas de 07/01/2016 e 05/04/2016.
		 Tal cenário fático é corroborado, a meu ver, pela própria metodologia de análise promovida pela DRJ. Observa-se que, ao confeccionar a sua planilha de apuração (fls. 502/503), acima reproduzida, a autoridade julgadora deixou propositalmente em branco os campos relativos à comprovação nos extratos bancários para as Notas Fiscais nº 428 e nº 434. O rastreio financeiro efetuado pela fiscalização no ano de 2015 encerrou-se sequencialmente nas faturas imediatamente anteriores, quais sejam, as Notas Fiscais nº 420 e nº 426 (cujos recebimentos encontram-se atestados à fl. 357 dos autos). Fica evidente, portanto, a absoluta ausência de ingresso dos valores correspondentes às faturas finais nas movimentações bancárias do ano-calendário de 2015.
		 Essa defasagem temporal é ratificada pelas Notas de Lançamento do sistema SIAFEM, trazidas aos autos pela própria contribuinte (fls. 402 e 403). Tais documentos comprovam que o processamento contábil e o consequente reconhecimento formal da retenção pelo tomador (Hospital das Clínicas) materializaram-se apenas em 2016, mais especificamente nos meses de janeiro e abril daquele ano.
		 /
		 /
		 Foi pautando-se exclusivamente nesse descompasso, ou seja, a efetiva ocorrência da retenção atrelada ao fluxo de caixa de 2016, que a DRJ glosou o montante de R$ 40.311,22, classificando-o como parcelas alheias ao período de apuração fiscalizado. E, compulsando os autos, concluo que a autoridade julgadora de primeira instância andou bem em sua fundamentação.
		 A pretensão da recorrente esbarra na própria natureza jurídica do instituto da retenção na fonte. A despeito de as faturas terem sido regularmente emitidas nos meses finais do ano-calendário de 2015, a efetiva retenção do IRRF pelo tomador do serviço ocorreu apenas no momento do pagamento, que, in casu, se deu no ano-calendário de 2016.
		 A sistemática do Lucro Real e as normas que regem a composição do saldo negativo de IRPJ são rígidas quanto à vinculação temporal dos créditos. A jurisprudência deste Conselho, inclusive no âmbito de sua Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), é sólida no sentido de que a dedução das retenções não pode transpor a barreira dos períodos de apuração. O ordenamento jurídico não contempla a figura de uma conta-corrente intertemporal, de modo que cada exercício fiscal deve ter sua apuração consolidada e encerrada de forma autônoma e independente.
		 A título de ilustração, colacionam-se os seguintes precedentes, que corroboram o entendimento quanto à impossibilidade de o contribuinte aproveitar créditos gerados em um exercício para compor o saldo negativo de outro:
		 COMPENSAÇÃO. INDÉBITOS A TÍTULO DE RETENÇÕES NA FONTE. IMPOSSIBILIDADE. A legislação não autoriza que as retenções na fonte sejam utilizadas diretamente para a compensação de outros tributos, e nem para a compensação do mesmo imposto referente a outros períodos (Lei 9.430/1996, art. 2º, § 4º, III, c/c art. 6º, § 1º, II). O que se restitui ou compensa é sempre o saldo negativo de IRPJ, e não retenções de IR-fonte ocorridas ao longo de um determinado ano (Acórdão nº 9101-003.993, 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), Relator Conselheiro Rafael Vidal de Araujo)
		 SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES SOFRIDAS EM PERÍODOS DE APURAÇÃO DISTINTOS. IMPOSSIBILIDADE. Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. As retenções sofridas em determinado período de apuração do IRPJ não podem ser aproveitadas para a composição do saldo negativo de período de apuração distinto. (Acórdão nº 1004-000.165, 4ª Turma Extraordinária da 1ª Seção de Julgamento, Relator Conselheiro Henrique Nimer Chamas)
		 RETENÇÃO NA FONTE. UTILIZAÇÃO DOS VALORES EM ANO DIFERENTE. IMPOSSIBILIDADE. Os valores retidos na fonte não podem ser utilizados para compensação em anos-calendários diferentes dos quais houve a retenção. (Acórdão nº 1003-002.771, 3ª Turma Extraordinária da 1ª Seção de Julgamento, Relatora Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça)
		 Com efeito, a legislação estabelece uma clara separação por períodos. A pretensão da contribuinte de deduzir retenções que materialmente ocorreram em 2016 dentro do saldo negativo de 2015 revela-se um procedimento inadequado, dado que a transposição de valores distorce o resultado fiscal, promove a indevida confusão de períodos autônomos e compromete a regularidade da apuração.
		 Ainda que as receitas terem sido oferecidas à tributação em 2015, pelo regime de competência, tal fato não autoriza a antecipação de um direito creditório que, faticamente, só viria a existir no momento da liquidação da nota pelo órgão público, em 2016. Para reaver os valores retidos nessas faturas específicas, a via adequada exige que a contribuinte os compute na apuração de IRPJ pertinente ao ano-calendário em que a retenção efetivamente ocorreu (2016), e não retroagir o crédito.
		 Sendo assim, inexistindo amparo legal para a apropriação, no ano-calendário de 2015, de retenções suportadas no exercício de 2016, impõe-se a manutenção integral da glosa perpetrada pela DRJ.
		 CONCLUSÃO
		 Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA
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RAFAEL TARANTO MALHEIROS - Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro
Baptista, Jose Eduardo Dornelas Souza, Eduarda Lacerda Kanieski, Rafael Taranto Malheiros
(Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) lagaro Jung Martins.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto em face do Acérdao n? 108-044.962,
proferido pela 222 TURMA/DRIJO8 que, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a
Manifestacdo, para reconhecer direito creditério remanescente no valor de RS 184.547,20 (cento
e oitenta e quatro mil quinhentos e quarenta e sete reais e vinte centavos), além do ja admitido
no Despacho Decisério.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasido do
julgamento de primeira instancia, a seguir transcrito:

Relatério

O presente processo trata de manifestacdo de inconformidade contra o
Despacho Decisorio com numero de rastreamento 2963074, emitido
eletronicamente em 06/11/2020, referente ao crédito demonstrado no
PER/DCOMP n? 16847.54051.161018.1.2.02-6905.

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERA

N° da Comunicagéo: 2063074
DERAT - SAO PAULO
DATA DE EMISSAQ: 06/1172

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO
CNPJ NOME EMPRESARIAL
11.113.342/0001-34 EMPRESA BRASILEIRA DE LOGISTICA EM MOBILIDADE E GESTAQ LTDA.

2-IDENTIFICAGAO DO PER/DCOMP

PPER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO DO DE APURAGAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
16847.54051.161018.1.2.02-6905 Exercicio 2016 - 01/01/2015 a 31/1212015 Saldo Negativo de IRPJ 10880-973.203/2020-64

3-FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informagdes prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composigdo do crédito informadas no
PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitaglo do imposte devido e a apuragde do saldo negativo, verificou=-se:

PARCELAS DR COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO FRR/DCOMP

FARC.CREDITO | IR EXTERIOR RETENCOES FONTE ESTTM,.COMP.SNPA | ESTTM. DEN SOMA PARC,CRED, |
FER/DCOMP 0,00 280.292, 37 0,00 0,00 0,00 0,00 280.292,32
CONFIRMADAS 0,00 54.200,08 0,00, 0,00 0,00] 0,00 54,200,08
Valor original saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrative de crédito: R$ 280.292,32 Valor ECF: R§ 260.292,32

Sematdrio das parcelas de composigéo do crédito ma FCF: R§ 280.292,32

TRPJ devido: R§ 0,00

Valor do saldo negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ao somatério das parcelas na ECF) - (IRPJ devide) limitado ao memor valor entre saldo

negativo ECF ¢ PER/DCOMP, cbservade que quando este cdlculo resultar negative, o valor serd zero.
valor do saldo megativo dispenivel: R§ 54.200,08
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Conclufda a andlise do direito creditério, chegou-se & seguinte decisdo:

0 crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razdo pela qual:

HOMOLOGO PARCTAIMENTE a compensagdo declarada no PER/DCOMP 24930.11782.261018.1.3.02-0523.

NAO HOMOLOGO a compensagdo declarada no(s) sequinte(s) PER/DCOMP:

28147,372217.220119.1,3,02-4800 12405.64322,250219.1,3,02-8901 29097,38652,250319,1,3,02-6155 31252, 60240,240419,1,3.02-3261
32765.72123.050619.1.3.02-3740

Ndo hé valor a ser pago para o(s) pedido(s) de restituigdo/ressarcimento apresentado(s) no(s) sequinte(s) PER/DCOMP:
16847.54051.161018.1.2.02-6905

Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento atd 30/11/2020.
PRINCIPAL MOLTA JUR0S

[

284,233,715 56.846, 68 23.882,95

Além do exposto acima, informagdes complementares sobre a andlise de crédito, detalhamento da compensacdo efetuada, identificacdo dos PER/DCOMP objeto da
anélise e relagdo de valores devedores compdem o despacho decisério. Para contribuintes optantes pelo domicilio tributério eletrdnico (DTE) essas
informagdes sdo apresentadas na sequéncia. Para contribuintes ndo optantes pelo DTE, consultar o despacho decisério completo no e-CAC, no enderago
receita,economia,gov,br, assunto "Restituicdo e Compensacdo", item "Consulta Despacho Decisério PER/DCOMP", mesmo endereco onde poderdo ser emitidos por
todos 0s contribuintes os DARF para pagamento dos valores devedores.

Base legal: Art. 168 da Lel n° 5.172, de 1966 (CTN). Arts. 1° a 3°; art. 6°, § 1° e arts, 28 e 30 da Tei 9.430, de 1996, Art. 14 da IN RFB n° 1,717, de
2017, Art. 74 da lei n® 9,430, de 1996. Art, 70 da IN RFB n° 1,717, de 2017.

O detalhamento das parcelas confirmadas encontra-se no documento
intitulado “Despacho Decisdrio - Andlise de Crédito”.

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

Tendo tomado ciéncia da decisdo proferida em 18 de janeiro de 2021 (e-
fls. 427), a contribuinte, irresignada, apresentou sua Manifestacdo de
Inconformidade (e-fls. 6 a 24) em 9 de fevereiro de 2021 (e-fls. 3), expondo, em
sintese, o seguinte:

1) De acordo com a interessada:
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1. FATOS
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A Impugnante é pessoa juridica de direito privado que tem
como objeto social a prestacdo de diversos servigos, entre eles apoio a gestdo de
salde, transporte rodovidrio de carga, de armazenagem, consultoria em gestdo
empresarial, fornecimento e gestdo de recursos humanos para terceiros, etc.,
consoante se depreende de seu contrato social e cartdo de CNPJ anexos.

Desta feita, sujeita suas operagdes e prestacOes, dentre
outros tributos, a incidéncia do Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica - IRPJ, o
qual é apurado sob o regime do Lucro Real.
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Por sua vez, as empresas sujeitas a esta sistematica podem
optar pela realizacdo do “Pagamento por Estimativa” (art. 222 do RIR/99), hipotese
em que o IRPJ é apurado mensalmente sobre base de calculo estimada.

No ano-calendario de 2015, a Impugnante estava sujeita a
esta sistematica de “pagamento por estimativa”, tendo apurado, ao final do referido
periodo, saldo negativo de IRPJ na quantia de R$ 280.292,32 (duzentos e oitenta
mil, duzentos e noventa e dois reais e trinta e dois centavos), conforme Escrituracdo
Contabil Fiscal - ECF (doc. 05), alias, ja constatado pelo proprio despacho
decisrio.

Diante disso, surgiu-lhe direito creditdrio correspondente ao
pagamento a maior a titulo de IRPJ que foi devidamente utilizado para compensagéo
de outros débitos relacionado a este processo administrativo.

Remetidos os autos ao Iimo. AFRFB integrante da DRF/Sdo

Talor do saldo negativo dispenivel: Rs §4.200 08

Concluida a arilise do dizeivo credatérao, chegou-se a sequinte decisio:

@) Paulo, este exarou o0 seguinte despacho decisorio acompanhado de tabelas e
m) parecer:
= |
> 3. FUNDAMENTACAO DECISAOC E ENQUADRAMENTO LEGAL

mu. sadas as informacies presvadas 2070 acima idenziiicade = considerando que a soma das parcelas de composi sio do czédite informadas ne
O R/COMD deve ser suficiente para = x a quitacao do Iaposto devado ¢ 4 apuracdo do saldo negativo, verificou-se
74 o,
uJ 54,200 0gf
2 7alor original saldo negativo ‘domdo no PER/DCOMP com demonstracivo de créduto: R9 280 292,32 Valor ECF R$ 280 [42,32

,;;; g:ioddlsmpuc:hs de =a:wosu;ao do crédivo na ECF: Ré 280.292,82

i

D Talor do salde negativo dagon ivel = (Parcelas co~firmadas limitado ao somatbrio das parcelas na ECF) - (IRPJ devido) limitado ac menor valor entve saldo
O negative ECT & DER/DODMP, chservado que quando este cileuls resultar nagative, o valer seri zeve.

0 crédito reconrecido foi insuficience para comoensar integralmente os debizos informados pelo sujeivo passivo, razio pela qual
H010L0CO PARCIALMENTE a compansacio declazada no PER/DCCHP 2493) 11782.26101¢ 1.3 02-0523.
k0 HOMDLOGO & comoensacio daclazada mo(s) seguinte(s) FER/ D

28147 37227 220119 1.8.02-4800 12406.€4322 280218 1 3 02-890L 29097 38652,250319 1 3 02-6185 31252.60240.240419 1 3.02-3261
22765.72123 050619 1.3.02-3740

Nio hé valor a ser pago para ofs) oedado(s) de cd (s) mo(s) sequinte(s) PER/DCOMP
16847 54081.161018 1.2.02-6%05

Analise das Parcelas de Crédito
Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas Confirmadas Parcialmente od Nao Confiimadas

ema.mmwal w Vabx PERIDCOMP l Vaor Confimad | vwmmmml et
0044804000012 6100 2485841 o0] 204868 42] Retenzaona fonte no comprovasa
0747318000162 6100) 554300 54.20005| 12382 Retengo 0100 02 reengio
Tol 20203 542008 2602,

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte RS 54 200 08
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Constata-se que o contribuinte solicitou 2 retencdes no PER/DCOMP, ambas no cddigo de receita 6190,
c6digo este que corresponde a retencdes efetuadas por 6rgdos e entidades da administragdo publica federal sobre os
pagamentos que efetuarem as pessoas juridicas, pelo fornecimento de bens ou prestagdo de servigos em geral,
inclusive obras.

As 2 retengOes nao foram encontradas na andlise eletronica pelos sistemas da Receita Federal do Brasil,
portanto foram objeto de andlise manual nesta auditoria.

Pois bem.

Em andlise dos dados do sistema DIRF, comprovamos apenas 1 fonte pagadora indicada pelo contribuinte, no
caso 0 CNPI 60.747.318/0001-62, IAMSPE — Instituto de Assisténcia Médica ao Servidor Publico Estadual, cuja
retencdo fora realizada no cédigo de receita 1708, remuneragdo de servigos prestados por pessoa juridica, no
montante de R$ 54.200,08, valor este integralmente confirmado na composicdo do crédito pleiteado pelo
interessado.

Por fim, importa registrar que as retengdes solicitadas pelo contribuinte foram reconhecidas e validadas de
acordo com os valores comprovados nas DIRF apresentadas pelas fontes pagadoras em que o contribuinte consta
como beneficiario.

Com efeito, o AFRFB prolator do r. despacho decisorio
entendeu que, em razdo da ndo identificagdo do pagamento / compensagdo do valor
da estimativa na quantia de R$ 224.858,42, referente as retengdes realizadas por
orgdo publico (Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina da Universidade de
Sdo Paulo - CNPJ n® 60.448.040/0001-22 - “HC"), este valor deveria ser excluido do

valor do saldo negativo apurado em 31/12/2015, com a consequente inexisténcia do
direito creditorio alegado, o que resultou na homologagdo parcial das compensagoes
restrito ao valor do crédito reconhecido de R$ 54.200,08 (“IAMSPE").

Porém, ndo obstante os fundamentos do r. despacho
decisorio, este merece total reforma, pois, conforme sera demonstrado, a
Impugnante faz jus ao crédito original no R$ 280.292,32 informado no PER/DCOMP
n° 16847.54051.161018.1.2.02-6905, o que acarretara, certamente, no deferimento

das compensagdes requeridas.
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Sendo vejamos!

2. DIREITO
2.1. NULIDADE DA AUTUAGAO - PRECARIEDADE DO TRABALHO FISCAL -
FALTA DE MOTIVAGAO - DESCUMPRIMENTO AO ARTIGO 142, DO CTN

0 disposto no art. 142! do CTN trata dos requisitos basicos
do langamento tributario. O ilustre jurista e ex-juiz do E. Tribunal de Impostos e
Taxas do Estado de Sdo Paulo (E. TIT/SP), Dr. José Eduardo Soares de Melo?
dissertou sobre o art. 142 do CTN e os requisitos do Auto de Infragdo:
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0 Auto de Infragdo caracteriza auténtico langamento tributdrio,
uma vez que atende aos requisitos bdsicos previstos no CTN (art.
142), contendo o fato gerador da obrigacdo correspondente, a
determinagdo da matéria tributdvel, o cdlculo do montante do tributo
devido, a identificagdo do sujeito passivo e a cominagdo da penalidade
cabivel.

0 ato de lancamento € vinculado, exprimindo total

obediéncia 4 prévia e objetiva tipificacdo legal, [...]. (grifamos)

0 professor Hugo de Brito Machado®, também, com
propriedade, dissertou, in verbis:

Denomina-se auto de infragdo o documento no qual o agente da
autoridade da administragdo tributdria narra a infracdo ou as infragdes
da legislagdo tributdria atribuidas por ele ao sujeito passivo da
obrigagdo tributdria, no periodo abrangido pela agdo fiscal.

4 - jals d ElilELE

a)a identificacdo do autuado:

b)o local, a data e a hora de sua lavratura;

¢) a descricdo do fate que constitui a infracdo;

d) o dispositivo da legislacdo que o autuante reputa infringido e
a penalidade aplicdvel;

e)o valor do crédito tributdrio exigido e a intimagdo para o
respectivo pagamento, o oferecimento de impugnagdo, com o prazo
legalmente estabelecido para tal fim,;

f) a assinatura do autuante, sua identificacdo funcional.
(grifamos)

Ora, da compreensdo das supras transcricbes, é unanime a
posicdo dos ilustres professores, de modo que caminham com razdo no sentido de
que o ato administrativo de langamento & ato vinculado e obrigatorio, devendo

obedecer aos ditames da legislagdo, conforme, inclusive, dispds o paragrafo Gnico
do art. 142 do CTN, pois atrelados ao principio constitucional da legalidade

Neste caso, € claro e crucial para validade do Auto de
Infragdo que os dispositivos indicados na descrigdo da infracdo expressem,
exatamente, a suposta infragdo cometida pelo contribuinte a ensejar seguranga
juridica que deve nortear os atos administrativos.
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Da mesma forma, os valores constituidos devem estar
calcados na exata medida da infragdo praticada pela empresa com fito de se evitar

arbitramentos ilegais e/ou majoragdo indevida.

Ademais, a infracdo deve ser precedida do esgotamento da
busca de todos os meios de provas habeis e idoneos aptos a permitir analise
pormenorizada e conclusiva sobre os fatos a fim de apurar a verdade real.

Adentrando ao caso concreto, ndo basta, portanto, o mero
confronto eletronico de informagdes existentes no sistema, realizado de forma
arbitraria inclusive, para se chegar a conclusdo de que o contribuinte praticara ou
ndo determinada infragdo, detém ou ndo o valor creditério pretendido.

Com efeito, no curso do processo administrativo fiscal,
mpr fi ver investigar ntribuin | rar
ambos com ¢ escopo de aproximar a atividade formalizadora da obrigagdo tributaria

com a realidade dos acontecimentos.

Portanto, DEVE a autoridade administrativa também

diligenciar na busca da verdade material, para, apenas apds inequivoca identificacdo
da matéria tributavel, exigir o crédito tributario (tributo ou multa) devido,
consoante se infere da ementa abaixo transcrita proferida pelo atual Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Vejamos:

"[...] No processo administrativo predomina o principio da
verdade material no sentido de que ai se busca descobrir se realmente
ocorreu ou ndo o fato gerador, pois o que estd em jogo € a legalidade
da tributagdo. O importante é saber se o fato gerador ocorreu e se a
obrigagéo teve seu nascimento [...]"

(CSRF, Ac. 103-18789 — 34. Cdmara, Rel. Paulo Roberto Cucco
Antunes) (grifou-se)
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A verdade é que todo processo administrativo fiscal tem o
especifico objetivo de apurar, com exatiddo, os fatos ensejadores da incidéncia
tributaria previamente delimitada em lei. Sendo assim, como corolario do principio
da legalidade, o auto de infragdo (e o processo administrativo dele decorrente) tem
de se pautar em principio fundamental: o da verdade material.

Isso porque, ndo seria admissivel em sistema juridico
norteado por principios como da legalidade que o Fisco pudesse promover exigéncia
tributaria baseada no exame precario da documentacdo vinculada as
operacdes em comento.
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Pressupde-se que o Fisco analise minuciosamente todos os
elementos probatérios que acobertaram as operagoes foco de fiscalizagdo, os quais
expressam efetivamente a realidade dos fatos para verificagdo da matéria tributavel.

Nesta linha, cabe andlise de todo e qualquer meio licito
para que seja apurada a verdade real dos fatos constantes nos langamentos
(verdade material).

Acerca da matéria, traz-se o entendimento de VITOR HUGO
MOTA DE MENEZES:

"Deve ser buscado no processo, desprezando-se as presungdes

tributdrias, ficcdes legais, arbitramentos ou outros procedimentos que

procurem atender apenas a verdade formal, muitas vezes atentando
contra a verdade objetiva, devendo a autoridade administrativa
el . o irias dacd
/ / jal.”
(MENEZES, Vitor Hugo Mota de. Teoria geral do processo
administrativo tributdrio. In: ANDRADE, Roberta Ferreira de (coord.).
Direito processual tributdrio. Manaus: Fiscal Amazonas, 2002.p.22)

Assim, Fi nvidar for n

Neste contexto, oportuno o ensinamento de GABRIEL
LACERDA TROIANELLI, acerca da matéria:
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"...Tratando-se o processo administrativo fiscal, essencialmente,
de uma forma de controle, pela Administragdo Publica, da legalidade
de seus prdprios atos, € condendvel o antigo hdbito - levado ao
extremo pelas alteragdes efetuadas pela Lei n® 8.748/93 no Decreto
n% 70.235/72 - de ‘“judicializar” o processo administrativo, como se
fosse fungdo desse resolver litigios, e ndo buscar elementos que
fagam transparecer a verdade material, a verdade real nos fatos,
Unica capaz de conduzir o processo administrativo ao seu verdadeiro
fim, que é o de controlar os atos praticados pela administragdo.”
(Processo Administrativo Fiscal, 4° Volume, Editora Dialética, 1999,
pagina 63). (g.n.)

Ora, € exatamente a situagdo dos presentes autos, em que
se verifica que a conduta praticada pela Fiscalizagdo, até o momento, configura
total ofensa ao principio da verdade material, eis que tinha meios para

identificar se a Impugnante, de fato, detinha ou nSo o saldo negativo

™

n rren reten IRRF _promovi r_b6rgé
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O AFRFB deixou de reconhecer o direito creditério por conta
da falta de apresentagdo da Declaragdo de Imposto de Renda Retido na Fonte -
DIRF (obrigacdo acesséria) pela fonte pagadora/tomadora do servico “HC" que
promoveu a retengdo de todos os tributos constantes das notas fiscais de servigos
com abatimento destes no valor da remuneragdo paga a Impugnante (doc. 06).

r rceiro (né resentaca
DIRF n r fiscaliz la Impugnan frer ran
indevida pelo ndo reconhecimento do direito creditério apontado (saldo
negativo de IRPJ).

Bastaria, entdo, a mera analise das notas fiscais de servigos
que acobertaram a relagdo juridica existente entre Impugnante somado aos registros
fiscais e contabeis seria suficiente a comprovar a retengdo sofrida com sua
especificacdo na ECF do ano-calendario correspondente para fins de abatimento e

apuragdo do IRP] devide ou ndo.

A conclusdo que se obtém, portanto, é de que a presente
acusacdo fiscal é totalmente precaria, na medida em que a fiscalizagdo nao
objetivou a constatacdo dos fatos geradores objeto desta autuagdo para aplicagdo
da hipdtese de incidéncia prevista na norma, em total afronta ao disposto no artigo
142 do CTN.

Ndo bastasse isso, diante da mesma conduta, ndo ha
qualquer correlagdo entre os fundamentos de decidir apontados pelo I. AFRFB e a
real situagdo do saldo negativo apontado como crédito, o que nos leva a conclusao
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de que o r. despacho decisorio € incompativel com fatos que sdo de pleno
conhecimento do AFRFB, culminando com sua falta de motivacdo!

Ndo é demais recordar que o principio da motivacdo é
elemento inerente aos atos praticados pelos agentes da Administracdo Piblica,
consoante disposicdo do art. 2° da Lei Federal n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999,

in verbis:
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"Art. 20 A Administracdo Publica obedecerd, dentre outros, aos
principios da legalidade, finalidade, MOTIVACAQ, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditdrio, seguranga
Jjuridica, interesse piblico e eficiéncia”. (grifou-se)

A doutrina abalizada do ilustre Prof® Celso Ant6nio Bandeira
de Mello assim se refere a motivagéo dos atos administrativos:

"Motivo e motivagdo
Ndo se confunde o motivo do ato administrativo com a
"motivagdo” feita pela autoridade administrativa. A motivagdo integra
a "formalizagéo” do ato, sendo um requisito formalistico dele (...). Ea
_— i f - | 5§
lados (a) e Direito habilitante, (b) 0 fatos e

que o agente se estribou para decidir e, muitas vezes,

gatorl ) 8 acdo d 2 s
[dgica entre os fatos ocorridos e o ato praticado. Néo basta,

pois, em uma imensa variedade de hipoteses, apenas aludir ao

dispositivo legal que o agente tomou como base para editar o ato. Na

tivacs i :
"causa” do ato administrativo (...)."% (grifou-se)

Vislumbra-se, entdo, o dever da Administragdo Plblica em
tomar como base a motivagdo, ou seja, a "enunciagdo da relagdo de pertinéncia
ldgica entre os fatos ocorridos e o ato praticado”, ao passo que, sua inobservancia,
acarreta na nulidade do ato administrativo.

Neste sentido, é o entendimento do E. CARF/MF, consoante

ementas abaixo transcritas:

"AUTO DE INFRACA‘O - FALTA DE DESCR!;ﬁO ADEQUADA DOS
FATOS - NULIDADE. - A falta de descricdo adequada dos fatos ou
da indicacdo da regra-matriz de exigéncia tributdria se

- $pi licaito de daf : : tand
em invalidade do processo administrative por aviltamento das

; uchonal . 90 5°. inci v
LY, da Constituicdo Federal. - Para que alguém possa exercer o

z

contraditorio, a acusacdo que lhe € imputada esta deve estar
adequadamente descrita, requisito este necessdrio, inclusive, para que
0 julgador possa acolher a pretensdo de um ou de outro litigante. (1°
Conselho de Contribuintes; 2a. Cimara; ACORDAO 102-49.065 em
28.05.2008)". (grifou-se)

10
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"PRINCIPIO DA AMPLA DEFESA - VIOLACAO - EQUIVOCO NA

-

MOTIVACAO DO ATO ADMINISTRATIVO DO LANCAMENTO - Ao
contribuinte é garantida, por for¢a da Constituigdo Federal, a ampla
defesa do que se lhe acusa. A ampla defesa existe se for franqueada
possibilidade de reagir diante de uma determinada acusagdo. Se a
peca acusatdria ndo contiver o adequado motivo para aplicacdo
el ; o ! 5 i liraito d

defesa do contribuinte. (1° Conselho de Contribuintes; 8a. Cdmara;
ACORDAO 108-09.256 em 28.03.2007)". (grifou-se)

"Assunto: Normas Gerais de Direito Tributdrio Periodo de
apuragdo: 01/01/1998 a 01/03/1998, 01/11/1998 a 31/12/1998.

COFINS. NULIDADE DE LANCAMENTO. AUSENCIA DE REQUISITOS
ESSENCIAIS. O auto de infragdo lavrado em razdo de débito cujo
crédito decorrente de medida judicial a ele vinculado em DCTF néo foi
comprovado no momento da autuagdo, deve ser desconstituido quando
o contribuinte, mesmo posteriormente, comprova a existéncia da
referida medida, que reconhece crédito tributirio e Ihe assegura a
compensagdo. Desaparecendo o motivo que autorizou a lavratura
do auto de infragdo, deve o langcamento ser igualmente
anulado, por carecer de elemento essencial para sua
manutengdo. LANCAMENTO ELETRONICO.  DCTF. MOTIVACAO
INCONSISTENTE. CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRACAO. Deve ser
cancelado o auto de infragdo quando a motivagdo do langamento
(‘proc jud ndo comprovad’) ndo se mostrou verdadeira, notadamente
em face do conteldo fatico-probatdrio trazido aos autos. Recurso
Especial do Procurador Negado.” (CARF; PA n° 10480.009924/2002-40;
Recurso Especial do Procurador; Acdrddo n° 9303-002.047; Rel.:
Rodrigo Cardozo Miranda) (grifou-se)
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"AUTO DE IIVFRAC/TO - FALTA DE DESCRIC/TO ADEQUADA DOS
FATOS - NULIDADE. - A falta de descri¢do adequada dos fatos ou
da indicagdo da regra-matriz de exigéncia tributdria se
constitui em dbice ao direito de defesa do autuado, resultando
em invalidade do processo administrativo por aviltamento das
garantias constitucionais previstas no artigo 5° incisos LIV e
LV, da Constituigdo Federal. - Para que alguém possa exercer o
contraditorio, a acusagdo que |he € imputada esta deve estar
adequadamente descrita, requisito este necessario, inclusive, para que
0 julgador possa acolher a pretensdo de um ou de outro litigante)” (1°
Conselho de Contribuintes, 28 Cdmara; ACORDAO 102-49.065 em
28.05.2008) (grifou-se)

=1
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0 que se percebe, diante da doutrina e julgados acima, é
que o ato administrativo imotivado, como é o caso, deve ter sua nulidade decretada
pela Autoridade Julgadora.

In casu, o AFRFB aponta como fundamento de decidir a nédo
confirmagdo das retengOes realizadas por tomadores com base exclusivamente no
confronto entre declaragdes, no entanto, a situagdo é totalmente diversa da
indicada ja que a Impugnante sofreu retengdes no total indicado em sua ECF,
conforme se depreende das provas fiscal (notas fiscais) e registros financeiros das
remuneragoes percebidas.

Assim, o r. despacho decisério deve ser declarado nulo,
quer por produgdo de prova precaria, quer por falta de motivagao.

2.2. COMPROVAGAO DO SALDO NEGATIVO DE IRP] - OUTROS MEIOS DE
PROVA QUE NAO APENAS A DIRF DAS FONTES PAGADORAS

Consoante fartamente abordado no tdpico preliminar, a
Impugnante detém saldo negativo de R$ 280.292,32 apontado no PER/DCOMP no
16847.54051.161018.1.2.02-6905, fato que seria facilmente comprovado mediante
analise dos documentos fiscais, extratos bancérios e registros por ela detidos, tais
como: ECF, Notas Fiscais de Servicos, Remuneragdes percebidas das tomadoras
(“"IAMSPE" e “HC").

No que tange a “IAMSPE”, o reconhecimento do direito
creditorio referente as retengdes por ela efetuadas no montante total de R$
54.200,00 se deu pelo fato da tomadora ter prestado informagdo em sua DIRF.

Por outro lado, em vista do “HC” ndo ter prestado
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informagOes em sua DIRF, a Impugnante restou prejudicada como se, por conta da
infragdo praticada pela tomadora, ndo teria ela sofrido perda de receita pela

retencdo de tributos para abatimento em sua apuragdo, como se o acréscimo
patrimonial fruto das remuneragdes seriam os valores ingressados em seus registros

financeiros, contudo, isto também ndo foi averiguado pelo AFRF.

Na bem da verdade, a tomadora prestou sim informagdes a
Impugnante sobre os valores pagos e retidos, contudo, via mensagem eletronica e
sistema contabil (doc. 07). Portanto, abstendo de suas obrigagGes tributérias, o
"HC" informou & Impugnante para que promovesse a apuragao do IRP] do ano-
calendario de 2015.
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De forma cristalina, a Impugnante relaciona planilha
contendo as notas fiscais emitidas contra o "HC", valores do servigo, tributos retidos
e remuneragdo efetivamente percebida (doc. 08):

RETENOLS
" |_MIS/Cofins{CSL | Total Retengies

| _Wre | DawEmissho Vaior Toes [ Voor Lquido |

A veracidade das informagdes prestadas acima se constata
dos documentos fiscais e financeiros/contabeis.

Alias, o proprio r. despacho decisorio afirma a
correspondéncia entre o valor de restituigdo requerido com aquele mencionado na
ECF. Veja-se:

3.FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Asal

oem e3tades 8 4 1ma LAantificeds ¢ considerands que 4 aceh das pascelss de 0it9 Lafetmedes

PARCELAS DE COMPOSICAD DO CREDITO INPORMADAS WO TER/DCONP

EHZ CREDITO IR EXTERIOR RETENCOES TUNTE PAGAMINTOS ESTIN COMP.SNPA | ESTIM.PARCELADAS | DEN.COMPENSACOES SOMA PARC. CRED.
PHR /DL MG { i, R M | ¥

FENFTRMAIAS { w { R

As obrigagies tributarias foram devidamente cumpridas pela
Impugnante, contudo, é lesada quando o despacho decisério aponta como
fundamento de decidir a ndo vinculagdo em DIRF promovida pelo “HC".
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E cedico o posicionamento do E. CARF/MF sobre a
viabilidade de comprovacdo das retengées formadoras do saldo negativo por outros
meios de prova, que ndo apenas aquelas derivadas da prestacdo pelas fontes
pagadoras e nao o foram. Confira-se:

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. IRRF. COMPROVANTE DFE
RENDIMENTOS. AUSENCIA. FALTA DE COMPROVACAO. VALORES
CONSTANTES DA DIRF. O contribuinte tem direito a abater do valor do
imposto devido ao final do periodo de apuragdo os montantes retidos
pelas fontes pagadoras, incidentes sobre receitas auferidas e
oferecidas & tributagdo nesse mesmo perfodo. Para tanto, deve
apresentar o comprovante de rendimentos fornecido pelas fontes
pagadoras, ou fazer prova da efetividade das retencdes mediante
quaisquer outros meios ao seu alcance. Em assim ndo sendo correta a
decisdo de primeira instdncia que considerou comprovados apenas os
valores declarados pelas fontes pagadoras em DIRF. (Acdrddo n°
1301-00.769)
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IRRF. PEDIDO DE RESTITUICAO/COMPENSACAO. COMPROVANTES
DE RETENGAO. O sujeito passivo tem direito & dedugdo do imposto
retido pelas fontes pagadoras incidentes sobre receitas auferidas e
oferecidas a tributagdo,do valor do imposto devido ao final do periodo
de apuragdo, ainda que ndo tenha recebido o comprovante de

retengdo ou ndo possa mais obté-lo, desde que consiga provar, por
quaisquer outros meios ao seu dispor, que efetivamente sofreu as
retengdes que alega. (Acdrddo n® 1302-00.945)

Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calenddrio: 2007 DESPESAS MEDICAS. RECIBOS E DECLARAC@ES.
DEDUTIBILIDADE. Restabelece-se a dedugdo de despesas médicas
lastreadas em recibos e declaragbes atendidas as exigéncias contidas
no §2° do inciso III, do artigo 89 da Lei n. 9.250, de 26 de dezembro
de 1995, cuja redagdo exige a indicagdo do nome, enderego e nimero
de inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou do CNPJ do
prestador. JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS NA FASE
RECURSAL.  POSSIBILIDADE.  PRINCIPIO DA  VERDADE
MATERIAL. Devem ser apreciados os documentos juntados aos
autos depois da impugnagdo e antes da decisdo de 22 insténcia.
No processo administrativo predomina o principio da verdade
material, no sentido de buscar e descobrir se realmente
ocorreu ou ndo o fato gerador em sua real expressdo
econémica. Recurso provido [Grifo nosso]

(Numero do processo:10825.720814/2011-85; Turma: Segunda
Turma Especial da Segunda Segdo; Segdo: Segunda Segdo de
Julgamento; Data da sessédo: Tue May 14 00:00:00 BRT 2013; Data da
publicagdo: Wed Jul 24 00:00:00 BRT 2013; Numero da decisdo:2802-
002.313; Nome do relator: GERMAN ALEJANDRO SAN MARTIN
FERNANDEZ)
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Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica -
IRPJ Exercicio: 1999 PRECLUSAO ADMINISTRATIVA.
INOCORRENCIA. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. O artigo
16 do Decreto-Lei 70.235/72 deve ser interpretado com
ressalvas, considerando a primazia da verdade real no processo
administrativo. Se a autoridade tem o poder/dever de buscar a
verdade no caso concreto, agindo de oficio (fundamentado no
mesmo dispositivo legal - art. 18 - e subsidiariamente na Lei

9.784/99 e no CTN) ndo se pode afastar a prerrogativa do
contribuinte de apresentar a verdade apds a Impugnagdo em
primeira instdncia, caso as autoridades ndo a encontrem
sozinhas. Toda a legislagdo administrativa, incluindo o RICARF,
aponta para a observdncia do Principio do Formalismo
Moderado, da Verdade Material e o estrito respeito ds questdes
de Ordem Piblica, observado o caso concreto. Diante disso, o
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instituto da precluso no processo administrativo néo €
absoluto. [Grifo nosso]

(Numero do  processo:13558.000598/2005-03; Turma:1@
TURMA/CAMARA SUPERIOR REC. FISCAIS; Cémara:19 SECAO; Secdo:
Cémara Superior de Recursos Fiscais; Data da sessdo: Thu Dec 06
00:00:00 BRST 2018; Data da publicagdo: Wed Feb 20 00:00:00 BRT
2019; Numero da decisdo:9101-003.953; Nome do relator: VIVIANE
VIDAL WAGNER)

Ementa: ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-
calendério: 2005 CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL. SIMILITUDE
FATICA Os acérdéos paradigmas, de forma similar ao caso dos autos,
apreciaram juntada de documento apds a apresentacdo recurso
voluntério, decidindo de forma distinta a respeito da interpretagdo do
artigo 16, do Decreto 70.235/1972. Assim, € verificada a similitude
fética para o conhecimento do recurso, como também divergéncia na
interpretagdo da lei tributdria. JUNTADA DE DOCUMENTOS.
COMPENSAGCAO. APOS RECURSO VOLUNTARIO. POSSIBILIDADE.
Nos autos, considera-se legitima a juntada de provas apds a
apresentagcdo de recurso voluntdrio, diante da complexidade da
prova do crédito, do rdpido trdmite do processo administrativo e dos
pedidos de pericia formulados ao longo do processo. [Grifo nosso]

(Numero  do  processo:16682.720048/2010-26; Turma:1@
TURMA/CAMARA SUPERIOR REC. FISCAIS; Cémara:12 SECAO; Segéo:
Cémara Superior de Recursos Fiscais; Data da sessdo: Tue Dec 03
00:00:00 BRT 2019; Data da publicagdo: Tue Jan 07 00:00:00 BRT

2020; Numero da decisdo:9101-004.563; Nome do relator: CRISTIANE
SILVA COSTA)

Assim, deve ser reconhecido o direito creditério pretendido

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

e consequentemente homologada as compensagBes em comento.

3. PEDIDO

Ante o exposto, a Impugnante requer imediata suspensdo
da exigibilidade dos processos administrativos vinculados ao presente caso
(crédito e débito), nos termos do art. 151, III, CTN, e, quanto ao mérito da

controvérsia, conhecimento e provimento da presente Manifestagdo de
Inconformidade, para que seja declara a nulidade do despacho decisério por prova
precaria ou falta de motivagdo ou, quanto ao mérito, reconhecimento do direito
creditério no valor de R$ 280.292,32 objeto do PER/DCOMP n©
16847.54051.161018.1.2.02-6905, referente ao saldo negativo de 2015, haja vista
produgdo de outros meios de provas, que ndo aquele (DIRF das fontes pagadoras),
que demonstram retencdo sofrida para fins de abatimento na apuragdo com a
consequente homologagdo das compensagoes.

Ainda, caso este d. Julgador entenda de forma diversa, que
converta o julgamento em diligéncia para apresentagdo de novos documentos, em

prol da verdade material.
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E o relatdrio.

Naquela oportunidade, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08
julgou procedente em parte a Manifestacdo apresentada, conforme sintetizado pela seguinte
ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2015

PEDIDO ELETRONICO DE RESTITUIGAO, RESSARCIMENTO OU REEMBOLSO.
DECLARAGAO DE COMPENSAGAO. DIREITO CREDITORIO. SALDO NEGATIVO. IRRF.

A retencdo do imposto de renda é demonstrada, em principio, com a
apresentacdo do comprovante de rendimentos emitido pela fonte pagadora,
segundo a legislacdo de regéncia. Alternativamente, a DIRF poderad ser utilizada na
comprovagao.

Em vista da vigéncia da Siumula Vinculante CARF n? 143, o contribuinte podera
comprovar a retencao por outros meios. Assim, é possivel que se demonstre tais
fatos mediante a apresentagdo das notas fiscais, dos extratos bancarios, dos
langcamentos contdbeis e de quaisquer outros documentos que, ao gerarem um
conjunto probatério, comprovem as operacdes entdo realizadas.

PEDIDO ELETRONICO DE RESTITUICAO, RESSARCIMENTO OU REEMBOLSO.
DECLARACAO DE COMPENSAGCAO. SALDO NEGATIVO. DIREITO CREDITORIO
PARCIALMENTE RECONHECIDO.
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Reconhecido em parte o crédito utilizado em PER/DCOMP, homologa-se a
compensacdo em litigio até o limite do crédito ora reconhecido, e defere-se o
pedido de restituicdo até o limite do crédito reconhecido, subtraido das parcelas
deste mesmo crédito utilizado em compensacao.

Manifesta¢ao de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditorio Reconhecido em Parte

A interessada teve ciéncia da decisdo na data de 18/12/2024 (e-fls. 518) e
apresentou recurso voluntario em 17/01/2025 (e-fls. 520/521), portanto, tempestivamente, onde
apresenta seus argumentos. Na sequéncia, o processo foi distribuido a este Conselheiro, e incluido
na pauta para ser julgado.

VOTO

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
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O recurso apresentado é tempestivo e atende aos pressupostos regimentais de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

Analise do Recurso Voluntario

Como relatado, trata-se de Recurso Voluntdrio interposto por EMPRESA BRASILEIRA
DE LOGISTICA EM MOBILIDADE E GESTAO LTDA. contra Acérd3o da Delegacia da Receita Federal
de Julgamento (DRJ) que julgou parcialmente procedente a Manifestacdo de Inconformidade.

O litigio tem origem em Pedido Eletronico de Restituicdo, Ressarcimento ou
Reembolso e Declaracdo de Compensacdo (PER/DCOMP), por meio do qual o contribuinte pleiteou
o reconhecimento de saldo negativo de IRPJ referente ao ano-calendario de 2015, no valor original
de RS 280.292,32.

O Despacho Decisdrio (fls. 419 a 424) homologou parcialmente a compensacao,
validando apenas o montante de RS 54.200,08. O indeferimento do saldo remanescente decorreu
de uma glosa parcial de RS 1.233,82 referente ao IAMSPE e da glosa total de RS 224.858,42
referente ao Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina da USP (HC), sob o fundamento de
que as retengdes desta Ultima fonte pagadora ndo haviam sido comprovadas por auséncia de
declara¢dao em DIRF.

A empresa apresentou Manifestacdao de Inconformidade, acostando documentacao
probatdria, incluindo Escrituracdao Contdbil Fiscal (ECF), Notas Fiscais e extratos bancarios (fls. 47 a
417).

A DRJ, mediante o Acérddo n2 108-044.962 (fls. 473 a 509), aplicando a Sumula
CARF n? 143, reconheceu o direito creditério adicional de RS 184.547,20, perfazendo RS
238.747,28 confirmados. Contudo, a DRJ manteve a glosa da diferenca de RS 41.545,04, sob a
justificativa de que a planilha do contribuinte contemplava parcelas de IRRF correspondentes a
outros periodos de apuracao distintos do ano-calendario 2015.

Em seu Recurso Voluntario (fls. 522 a 525), a recorrente pugna pelo
reconhecimento da integralidade do crédito pleiteado, invocando o principio da verdade material
e reiterando que as provas dos autos demonstram a efetiva ocorréncia das retencGes e o seu
direito a compensacdo total. Porém, ndo se insurge especificamente contra a glosa atinente ao
IAMSPE (RS 1.233,82).

Passo a anadlise de suas alegacdes.
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Registre-se, inicialmente, a exata extensao da lide. O valor original nao homologado
pelo Despacho Decisério e mantido pela DRJ totalizava RS 41.545,04. Desse montante, RS
1.233,82 referem-se a glosa da fonte pagadora IAMSPE, contra a qual a recorrente nao apresentou
qgualquer impugnacdo especifica em seu Recurso Voluntdrio. Operou-se, portanto, a preclusdo
sobre a matéria, de modo que tal montante tornou-se incontroverso, ndo compondo a lide
recursal.

Assim, a controvérsia que remanesce cinge-se a glosa de RS 40.311,22, referente as
retencdes de IRRF destacadas nas Notas Fiscais n? 428 e n2 434 emitidas contra o Hospital das
Clinicas.

Sobre as retencbes efetuadas pelo Hospital das Clinicas, a DRJ validou-as
parcialmente, confeccionando a sua prépria planilha de apuracao, denominada “Controle de IRRF
AC 2015" (fls. 502/503). Confira-se:

“A seguir, reproduzo planilha contendo a consolidagdo da analise dos documentos
apresentados pela manifestante em anexo a sua peca de defesa:

Comlrole de IRRF AC 2015

Wik Totel NE (Fe8) IRRF (k) (1.6%) Vaber Linunde NE R8) 0 Mot RRE ot

Tos o rests (Darcelas ceofimadas! 12392.14554 WA

a) Codigo de receita 1708
Somatorio das parcelas de IRRF: RS 54.200,08
Somatério dos rendimentos tributdveis: RS 3.613.338,67

b) Cédigo de receita 6190
Somatorio das parcelas de IRRF: RS 184.547,20
Somatério dos rendimentos tributaveis: RS 12.303.146,67

c) Codigos de receita 1708 e 6190
Somatério das parcelas de IRRF: RS 54.200,08 + RS 184.547,20 = RS 238.747,28
Somatério dos rendimentos tributaveis: RS 3.613.338,67 + RS 12.303.146,67 = RS 15.916.485,33
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Embora, a primeira vista, a DRJ pareca ter se omitido quanto aos motivos dessa
exclusdo especifica, a leitura do tépico subsequente no Acérddo, "Da utilizacdo de parcelas de
IRRF ou CSRF em periodo diferente daquele em que ocorreram as retencdes", revela o
fundamento da glosa. A autoridade julgadora indeferiu o crédito por entender que ele decorreria
de retengdes pertinentes a um periodo de apuragao distinto do ano-calendario de 2015.

A premissa adotada pela fiscalizagdo encontra amparo fatico na prépria planilha de
controle financeiro elaborada pela recorrente (fl. 417). Faco um recorte na referida planilha das
informacgdes correspondentes as duas Notas fiscais em discussdo:

oo ek s T sl T | Tl s e o
O documento de controle interno evidencia que, a despeito de as Notas Fiscais n?
428 e n? 434 terem sido emitidas no final de 2015 (em 18/11/2015 e 21/12/2015,

respectivamente), a liquidacdo financeira dessas faturas ocorreu tdo somente no exercicio
seguinte, nas datas de 07/01/2016 e 05/04/2016.

Tal cendrio fatico é corroborado, a meu ver, pela prépria metodologia de anadlise
promovida pela DRJ. Observa-se que, ao confeccionar a sua planilha de apuracdo (fls. 502/503),
acima reproduzida, a autoridade julgadora deixou propositalmente em branco os campos relativos
a comprovacdo nos extratos bancarios para as Notas Fiscais n? 428 e n? 434. O rastreio financeiro
efetuado pela fiscalizagdo no ano de 2015 encerrou-se sequencialmente nas faturas
imediatamente anteriores, quais sejam, as Notas Fiscais n? 420 e n2 426 (cujos recebimentos
encontram-se atestados a fl. 357 dos autos). Fica evidente, portanto, a absoluta auséncia de
ingresso dos valores correspondentes as faturas finais nas movimentagdes bancdrias do ano-
calendario de 2015.

Essa defasagem temporal é ratificada pelas Notas de Lancamento do sistema
SIAFEM, trazidas aos autos pela prépria contribuinte (fls. 402 e 403). Tais documentos comprovam
gue o processamento contabil e o consequente reconhecimento formal da retencdo pelo tomador
(Hospital das Clinicas) materializaram-se apenas em 2016, mais especificamente nos meses de
janeiro e abril daquele ano.
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Date: sexta-feira, 29 de janeiro

SIAFEM2015-CONT
CONSULTA EM 29/01/20
DATA EMISSAO
DATA LANCAMENTO
UNIDRDE GESTORA

GESTROC : 09057

CNPJ/CPF/UG FAVORECIDA: 200002

GESTRO FAVORECIDA : 00001

EVENTQ INSCRICAQ DO EVENTO

720401 2015NE08460
800633
540160

11113342000134—

36/2013 - NE D8460 -

LANCADA POR :

Date: terca-feira, 9 de feverel

RDINARIA

de 20 Time: 14:10:0

'AS, DETACONTA ( DETALHA CONT

u
N

m

ovon

HOSP. DAS
HCFMUSP
TESQURO DO ESTADO
ADMINIST. DIRETA

CLINICAS, S

C/DESP CLASSIFIC FONT
33903999 001001
17210104 452139901 001001
001001

R

NF 428 IRRF
M L S o b 25

SOLANGE RODRIGUES DE OLIVEIRA

ro de 2 Time: 09:35:34

PROCESSO 10880.973203/2020-64

1

A CONTABIL )

SUARIO : SUSANA
UMERO : 2015NLB3416
ELA : 01/01

AQ PRULO

E VALC
141
141
141

EM : 04JAN2016 AS 14:16

SIAFEM201 6-CONTAB, CONSULTAS, DETACONTA ( DETALHA CONTA CONTABTL )

CONSULTA EM 09/02/2021 AS 09:3
DATA EMISSAQ : 01ABR2

DATA LANCAMENTO : 01ABR2
UNIDADE GESTORA ¢ 092301

GESTAO + 09057
CNPJ/CPE/UG EAVORECIDA: 200002
GESTAO FAVORECIDA 1 00001
EVENTO INSCRICAO DO EVENTO
720401 2016NE02264

800633
540160 11113342000134

OBSERVACAQ
PB 1736/2013 - NE 02264 -~

LANCRDA POR :

5 USUARIO : SUSANA
016 NUMERO : 2016NL21957
016 THLA ¢ 01701

- HOSP. DAS CLINICAS, SAC PAULO

- HCEMUSP
- TESOURO DO ESTADO
~ ADMINIST. DIRETA

REC/DESP CLASSIFIC  FONTE

33903999 001001141

17210104 452139901 001001141
001001141

NE 434 TRRE
it Bl AR

SOLANGE RODRIGUES DE OLIVEIRA - 092301 EM :

VALOR
19.318,93
19.318,93
19.318,93

01ABR2016 AS 15:43

Foi pautando-se exclusivamente nesse descompasso, ou seja, a efetiva ocorréncia
da retenc3o atrelada ao fluxo de caixa de 2016, que a DRJ glosou o montante de RS 40.311,22,

classificando-o como parcelas alheias ao periodo de apuracdo fiscalizado. E, compulsando os

autos, concluo que a autoridade julgadora de primeira

fundamentacao.

instancia andou bem em sua

A pretensdo da recorrente esbarra na prépria natureza juridica do instituto da

retencdo na fonte. A despeito de as faturas terem sido regularmente emitidas nos meses finais do
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ano-calenddrio de 2015, a efetiva retencdo do IRRF pelo tomador do servico ocorreu apenas no
momento do pagamento, que, in casu, se deu no ano-calendario de 2016.

A sistematica do Lucro Real e as normas que regem a composi¢ao do saldo negativo
de IRPJ sdo rigidas quanto a vinculagdo temporal dos créditos. A jurisprudéncia deste Conselho,
inclusive no ambito de sua Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), é sélida no sentido de que
a deducdo das retencdes ndo pode transpor a barreira dos periodos de apuracdo. O ordenamento
juridico ndo contempla a figura de uma conta-corrente intertemporal, de modo que cada exercicio
fiscal deve ter sua apuracao consolidada e encerrada de forma autdbnoma e independente.

A titulo de ilustragdo, colacionam-se os seguintes precedentes, que corroboram o
entendimento quanto a impossibilidade de o contribuinte aproveitar créditos gerados em um
exercicio para compor o saldo negativo de outro:

"COMPENSACAO. INDEBITOS A TITULO DE RETENCOES NA FONTE.
IMPOSSIBILIDADE. A legislacdo ndo autoriza que as retencdes na fonte sejam
utilizadas diretamente para a compensacdo de outros tributos, e nem para a
compensacdo do mesmo imposto referente a outros periodos (Lei 9.430/1996,
art. 29, § 42, 1ll, c/c art. 62, § 19, Il). O que se restitui ou compensa é sempre o
saldo negativo de IRPJ, e ndo retencdes de IR-fonte ocorridas ao longo de um
determinado ano" (Acérddo n2 9101-003.993, 12 Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais (CSRF), Relator Conselheiro Rafael Vidal de Araujo)

"SALDO NEGATIVO. RETENCOES SOFRIDAS EM PERIODOS DE APURACAO
DISTINTOS. IMPOSSIBILIDADE. Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera
deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde
gue comprovada a retengdo e o cOmputo das receitas correspondentes na base
de cdlculo do imposto. As reten¢des sofridas em determinado periodo de
apuragdo do IRPJ ndo podem ser aproveitadas para a composicdo do saldo
negativo de periodo de apuragdo distinto." (Acérddo n2? 1004-000.165, 42 Turma
Extraordindria da 12 Secdo de Julgamento, Relator Conselheiro Henrique Nimer
Chamas)

"RETENCAO NA FONTE. UTILIZACAO DOS VALORES EM ANO DIFERENTE.
IMPOSSIBILIDADE. Os valores retidos na fonte ndo podem ser utilizados para
compensagdao em anos-calendarios diferentes dos quais houve a reteng¢do."
(Acorddo n? 1003-002.771, 32 Turma Extraordindria da 12 Secdo de Julgamento,
Relatora Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonga)

Com efeito, a legislacdo estabelece uma clara separacao por periodos. A pretensao
da contribuinte de deduzir retencdes que materialmente ocorreram em 2016 dentro do saldo
negativo de 2015 revela-se um procedimento inadequado, dado que a transposicdo de valores
distorce o resultado fiscal, promove a indevida confusdo de periodos autbnomos e compromete a
regularidade da apuracao.

Ainda que as receitas terem sido oferecidas a tributacdo em 2015, pelo regime de
competéncia, tal fato ndo autoriza a antecipacao de um direito creditério que, faticamente, sé
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viria a existir no momento da liquidacdo da nota pelo érgdo publico, em 2016. Para reaver os
valores retidos nessas faturas especificas, a via adequada exige que a contribuinte os compute na
apuracdo de IRPJ pertinente ao ano-calendario em que a retencdo efetivamente ocorreu (2016), e
nao retroagir o crédito.

Sendo assim, inexistindo amparo legal para a apropriagdo, no ano-calendario de
2015, de retencgbes suportadas no exercicio de 2016, impde-se a manutencdo integral da glosa
perpetrada pela DRJ.

CONCLUSAO
Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario.
Assinado Digitalmente

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA
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